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CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

Comissio de Assisténcia Social e Direitos das Pessoas com Deficiéncia

Parecer ao Projeto de Lei n® 13/2013

Autor: Vereador Léo Prates

EMENTA: O projeto de Lei dispde sobre a sinalizagcao dos pisos
de hipermercados e shoppings centers com faixas vermelhas e
relevos adaptados, proprios para deficientes visuais, e da outras
providéncias.

Relatora: Vereadora Ireuda Silva

I. RELATORIO

Encontra-se em tramitacéo o Projeto de Lei de autoria do Vereador Léo Prates,
onde o mesmo pretende, através da implementacao do Projeto, a sinalizagéo nos pisos
de supermercados e de shoppings centers, faixas vermelhas e relevos para facilitagéo

do trajeto de pessoas portadoras de deficiéncia visual.

Ademais, a proposicéo legislativa ndo se encontra em duplicidade com qualquer
outro projeto, bem como atende todos os requisitos instituidos no Regimento Interno,

consoante ao relatorio do Setor de Analise e Pesquisa.

O presente projeto obteve parecer favoravel da Comisséo de Constituicao e
Justica e Redacéo Final, a qual foi constatada a sua constitucionalidade e legalidade,
tendo inclusive como fundamento o estudo técnico realizado sobre o tema em tela.

Nesse mesmo liame, obteve parecer favoravel da Comissdo de Finangas,
Orcamento e Fiscalizacéo, haja vista que a preposicao legislativa supramencionada nao
implica em aumento de despesas. E por fim, cabendo assim a presente Comissao emitir
para o seu nos termos do Regimento Interno.

Il. FUNDAMENTAGAO

Segundo dados do IBGE, 6,2% da populagdo brasileira tem algum tipo de
deficiéncia, sendo a deficiéncia visual o tipo mais comum, representando uma média de
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3,6% dos brasileiros, a maioria com mais de 60 anos, o que € outro agravante, tendo

assim a necessidade da criagéo de politicas publicas voltadas para o projeto em tela.

A Lei n® 13.146/2015- Estatuto da Pessoa com Deficiéncia tem como um dos
seus pilares a erradicacdo da desigualdade das pessoas portadoras qualquer
deficiéncia, que juntamente com o Projeto de Lei supramencionado ira ajudar na

diminuicdo de dados estatisticos de desigualdade, além de ampliar e efetivar direitos.

Convem notar que o presente Projeto de Lei visa efetivar o principio
constitucional da dignidade da pessoa humana, pois tende a proporcionar uma vida mais

digna e igualitaria para os deficientes visuais, nos termos abaixo:

“Art. 1° A Republica Federativa do Brasil, formada pela unido
indissoluvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democratico de Direito e tem como fundamentos:

Il - a dignidade da pessoa humana; ”

Um dos objetivos do presente Projeto de Lei € aumentar a acessibilidade. E
sabido por todos que a acessibilidade para pessoas portadoras de deficiéncia é
pequena, o que pode consequentemente acarretar diversos problemas, contribuindo
assim para uma sociedade desigual, onde o portador de deficiéncia ndo tem a devida
atencao que lhes cabe, sendo assim o Projeto narrado contribui para a mudanca desse
quadro.

E dever do Poder Publico, especiaimente de competéncia municipal, a
implementacao de Politicas Publicas voltadas para a saude e assisténcia publica e
protecdo e garantia das pessoas portadoras de deficiéncia, corroborando assim para

uma sociedade mais justa e igualitaria, nos termos abaixo:

“Art. 23. E competéncia comum da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios:

Il - cuidar da salide e assisténcia publica, da protecéo e garantia das
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Além disso, o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia determina que toda pessoa
portadoras de deficiéncia tem direito a igualdade e oportunidades, sendo assim, o
presente Projeto de Lei também pretende assegurar esses direitos, quando prevé a
sinalizacéo adequada nos Hipermercados e Shoppings Centers, possibilitando assim
que os portadores de deficiéncia possam ter uma plena acessibilidade para realizar suas
compras e usufruir do seu momento de lazer, dentre outras atividades como qualquer

outro cidadao, nos termos abaixo:

“Art. 4° Toda pessoa com deficiéncia tem direito & igualdade de
oportunidades com as demais pessoas e ndo sofrera nenhuma espécie

de discriminacéo. "

(..)

“Art. 8° E dever do Estado, da sociedade e da familia assegurar a
pessoa com deficiéncia, com prioridade, a efetivagdo dos direitos
referentes a vida, a salde, a sexualidade, & paternidade e a
maternidade, & alimentagcdo, a habitagdo, a educagdo, a
profissionalizagdo, ao trabalho, a previdéncia social, & habilitagéo e a
reabilitacéo, ao transporte, & acessibilidade, a cultura, ao desporto, ao
turismo, ao lazer, a informacdo, a comunicagdo, aos avangos
cientificos e tecnologicos, a dignidade, ao respeito, a liberdade, a
convivéncia familiar e comunitaria, entre outros decorrentes da
Constituicdo Federal, da Convencéo sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiéncia e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras

normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econdémico.

Salienta-se ainda que foi respeitado o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia em
especial os seus artigos 39, caput, c/c 53, os quais visam proporcionar mais

acessibilidade aos direitos.

“Art. 39. Os servigos, os programas, os projetos e os beneficios no
ambito da politica pulblica de assisténcia social a pessoa com
deficiéncia e sua familia ttém como objetivo a garantia da seguranga de
renda, da acolhida, da habilitagido e da reabilitagdo, do
desenvolvimento da autonomia e da convivéncia familiar e comunitaria,
para a promogdo do acesso a direitos e da plena participacéo social.”
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“Art. 53. A acessibilidade é direito que garante a pessoa com
deficiéncia ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e

exercer seus direitos de cidadania e de participacdo social.”

Nesse liame segue a Lei Organica do Municipio que assegura em seu art. 1° a
garantia também de direitos fundamentais ja previstos na Constituicdo Federal, onde
prevé que ninguém devera ser discriminado, privilegiado ou prejudicado em razéo de

diversos fatores, dentre eles qualquer tipo de deficiéncia, nos termos abaixo:

Art. 1° O Municipio de Salvador, Capital do Estado da Bahia, reger-se-
a por esta Lei Organica e pelas leis que adotar, respeitados os
principios constitucionais.

Paragrafo uUnico. Ninguém sera discriminado, prejudicado ou
privilegiado em raz&o de nascimento, idade, etnia, raga, cor, sexo,
estado civil, orientacdo sexual, atividade profissional, religido,
convicgdo politica, filosdfica, deficiéncia fisica, mental, sensorial,
aparéncia pessoal, ou qualquer singularidade ou condigéo social, ou
ainda por ter cumprido pena.

Ainda cabe ressaltar que a preposicéo legislativa em tela respeitou a Lei n°®
8.742/1993 organica da Assisténcia Social, que tem como uma de suas diretrizes a
igualdade de direitos e a integragéo da pessoa com deficiéncia a comunidade, nos

termos abaixo:
“Art. 22 A assisténcia social tem por objetivos:

| - a protecéo social, que visa a garantia da vida, a redug&o de danos

e a prevengdo da incidéncia de riscos, especialmente:

d) a habilitacdo e reabilitagdo das pessoas com deficiéncia e a

promogéao de sua integragdo a vida comunitaria; ”
“Art. 4° A assisténcia social rege-se pelos seguintes principios:

IV- igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem
discriminagdo de qualquer natureza, garantindo-se equivaléncia as
populagdes urbanas e rurais; ”



Diante do exposto, ficou explicito que o projeto narrado respeitou todos os
parametros legais e principios, além de proporcionar uma efetivagdo de direitos da
pessoa com deficiéncia visual.

lll. CONCLUSAO

Por tais razées expostas, opina essa relatora, pela aprovagao do Projeto de Lei

n® 13/2013.
Ireudﬂilva
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